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Zélia: os senadores terão as respostas em cinco dias 

Zélia irá responder ao Sena o 
BRASÍLIA — A ministra 

da Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, determinou ontem 
ao Banco Central que provi-
dencie as informações solici-
tadas pelo Senado sobre os sa-
ques na rede bancária acima 
de Cr$ 500 mil, realizados en-
tre os dias 15 de fevereiro a 15 
de março. Em um aviso enca-
minhado ao presidente do Se-
nado, Nélson Carneiro 
(PMDB-RJ), a ministra se 
compromete a responder ao 
pedido de informações do Se-
nado nos próximos cinco dias'. 
Momentos depois de ler a 
mensagem da ministra no ple-
nário, o senador Nélson Car-
neiro divulgou o parecer pe-
dindo o enquadramento da 
ministra por crime de respon-
sabilidade. O processo não foi 
votado porque a ministra vol-
tou atrás da decisão de não 
fornecer as informações pedi-
das pela Casa. Na sessão de  

hoje à tarde, os senadores vão 
decidir se aprovam ou não o 
ofício da ministra. 

O recuo do governo provo-
cou um abrandamento nas re-
lações entre o Legislativo e o 
Executivo. Mesmo assim, 
existem algumas resistências 
para aprovar o texto enviado 
pela ministra. O ofício diz que 
o requerimento de informa:.  
ções "transitou no plenário 
dessa Casa, sem que o mesmo 
se opusesse ao levantamento 
do sigilo bancário. Em conse-
qüênpia, tornou-se possível o 
atendimento das informações 
solicitadas, porque obedecido 
o disposto no parágrafo quar-
to do artigo 38 da Lei 4595, de 
1964, que trata do sigilo ban-
cário. "A ministra é petulan-
te e teima em ignorar a Cons-
tituição", disse o autor do pe-
dido de informações, senador 
Jamil Haddad (PSB-RJ). O ar-
tigo 50 da Constituição, no pa- 

,L;;Jágrafo segundo, estabelece 
Crflue os pedidos de informações 
Cr podem ser encaminhados aos ge- ministros pelas Mesas da Câ- 

mara dos Deputados e do Se-
:–Êado, sem necessitar a apro-
Infação do plenário. 

a() 	CONFLITO 
Para o líder do governo no 

Senado, José Ignácio Ferreira 
(PST-ES), o ofício da minis-
tra, que ele entregou a Nélson 
Carneiro antes de começar a 
sessão, teve o objetivo de 
abrandar as tensões entre o 
Executivo e o Congresso. "O 
que se pretendeu foi evitar 
uma crise entre dois poderes", 
afirmou. Segundo ele, o pedi-
do de informações não foi 
atendido em dois meses (a res-
posta da ministra à primeira 
solicitação venceu no dia 29 de 
abril) porque havia resistên-
cias de ordem jurídica no Ban-
co Central. 


